
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.294 - MG (2016/0045505-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADOS : SARAH CAMPOS  - MG128257N
   GREGORY ANTONIO TEOFILO BATISTA REAL E OUTRO(S) - 

MG160564 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA LETICIA SÉRA DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S) - 

MG076912 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO VIOLADO. NÃO 
INDICAÇÃO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as 
teses relevantes à solução do litígio.
2. A revisão do entendimento do aresto hostilizado – de que a juntada de 
documentos requeridos e a comprovação nos autos de inexistência de 
contratações irregulares esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez 
que o Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade 
fático-probatório do feito.
3. Esta Corte tem entendimento de que é inadmissível o recurso especial 
que, a despeito de fundamentar-se em dissídio jurisprudencial, deixa de 
apontar o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria 
dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais, 
incidindo na espécie a Súmula 284 do STF.
4. A parte recorrente deixou de indicar o dispositivo violado e de realizar 
o cotejo analítico, não atendendo aos pressupostos específicos para a 
configuração do dissenso jurisprudencial, nos termos dos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 12 de dezembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.294 - MG (2016/0045505-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por PAULO HENRIQUE DA 
SILVA contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 464/467, em que conheci 
parcialmente do recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento, em virtude da não 
verificação de negativa de prestação jurisdicional, da incidência das Súmulas 7 do STJ e 284 do 
STF, bem como da ausência de cotejo analítico.

Aduz a parte agravante ter realizado a aludida providência formal 
atinente à demonstração da divergência, a desnecessidade de indicação do dispositivo legal objeto 
de dissenso, a não incidência da Súmula 7 do STJ, bem como repisa as teses postas no apelo 
nobre.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada para 
que seja processado o recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.294 - MG (2016/0045505-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Primeiramente, registre-se que, conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

Na presente hipótese, este recurso ataca decisão proferida no 
julgamento de recurso especial interposto ainda sob a égide do CPC/1973.

Feitas essas considerações, observa-se que o presente agravo não 
merece prosperar.

Com efeito, consoante explicitado no decisum ora recorrido, quanto à 
alegada ofensa aos arts. 165, 458, II, e 535, II, do CPC/1973, cumpre destacar que, ainda que o 
recorrente considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos 
julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. Não há como se 
confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. O SIMPLES PEDIDO DE PARCELAMENTO DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE ESTEJA EM FASE DE COBRANÇA JUDICIAL E 
GARANTIDO POR PENHORA, SE NÃO FOR INFORMADO AO JUIZ DA 
EXECUÇÃO ANTES DA ARREMATAÇÃO, NÃO TEM O CONDÃO DE 
SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DA DÍVIDA EXECUTADA, PARA O QUE SE 
EXIGE, AINDA, A HOMOLOGAÇÃO DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES 
DO STJ. ACÓRDÃO, QUE, ADEMAIS, É EXPRESSO AO AFIRMAR A MÁ-FÉ 
DA RECORRENTE EM DEIXAR DE COMUNICAR, TÃO LOGO FOSSE 
POSSÍVEL, A REALIZAÇÃO DO PARCELAMENTO, AINDA QUE TAL 
COMUNICAÇÃO TENHA OCORRIDO ANTES DA ARREMATAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. 
1. Trata-se, na origem, de embargos à arrematação em execução fiscal do INSS 
em que a executada alega a suspensão do crédito tributário pelo parcelamento e 
sua comunicação ao Juízo antes da arrematação, pleiteando, assim, sua 
desconstituição.
2. A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, pois a lide foi 
fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a 
debate foram decididas com clareza, não se justificando o manejo dos Embargos 
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de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não implica ofensa 
à norma ora invocada. Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o órgão 
julgador obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados 
pelas partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. 
Precedente: AgRg no AREsp 12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
DJe 26.08.2011. 
(...)
5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 163417/AL, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA, DJe 
29/09/2014)

In casu, o Tribunal de Justiça entendeu que o ora recorrente, aprovado 
fora do número de vagas previstas no edital, não teria direito à nomeação a cargo público (e-STJ 
fl. 349).

Assim, não há que se falar em ofensa aos dispositivos apontados.

Quanto ao suposto cerceamento de defesa, a Corte a quo concluiu que 
foram juntados aos autos os documentos requeridos, inclusive aquele que comprovaria a 
inexistência de contratações temporárias para o cargo pretendido (e-STJ fl. 348).

Assim, verifica-se no acórdão recorrido que o Tribunal de origem decidiu 
a questão ora ventilada com base na realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório 
constante nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice 
estampado na Súmula 7 do STJ.

No tocante à interposição apoiada na alínea "c" do permissivo 
constitucional, ressalvado o meu entendimento pessoal, a jurisprudência desta Corte de Justiça é 
pacífica quanto à inadmissibilidade do recurso especial que, a despeito de fundamentar-se em 
dissídio jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem 
teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais (AgRg no REsp. n. 
1.346.588/DF, relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJe 17/03/2014).

Na espécie, a parte recorrente não se desincumbiu de indicar o 
dispositivo de lei federal supostamente violado em razão do dissídio. Assim, em respeito à 
orientação firmada pela Corte Especial deste Tribunal, ajusta-se à hipótese a aplicação do contido 
na Súmula 284 do STF.

A propósito, os precedentes de ambas as Turmas que integram a 
Primeira Seção deste Tribunal Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DISCURSIVA. 
ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO AO CONTEÚDO DO EDITAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE APLICADO DE MODO 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE CLÁSULA DO 
EDITAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
[...]
2. Também no recurso especial lastreado na alegada existência de divergência 
pretoriana se exige do recorrente a precisa indicação do dispositivo de lei federal 
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que se afirma violado, sob pena de incidência da Súmula 284/STF. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, DJe 17/3/2014; AgRg no REsp 1.527.274/MG, Rel.ª Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23/9/2015; AgRg no AREsp 736.813/SP, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 22/9/2015; AgRg no Ag 
1.088.576/RS, Rel.ª Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 26/8/2015.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp n. 770.014/SC, 
relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 03/02/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
Observa-se grave defeito de fundamentação no apelo especial, uma vez que o 
agravante não particulariza quais os preceitos legais infraconstitucionais 
estariam supostamente afrontados. Assim, seu recurso não pode ser conhecido 
nem pela alínea "a" e tampouco pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
porquanto, ao indicar a divergência jurisprudencial sem a demonstração do 
dispositivo de lei violado, caracterizadas estão a alegação genérica e a 
deficiência de fundamentação recursal.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 821.869/SP, relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 24/02/2016).

Ademais, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial (alínea "c"  do permissivo constitucional) quando o recorrente não 
demonstra o alegado dissídio por meio: a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do 
acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; b) da 
citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 
publicado e c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a 
divergência, com a exposição das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a transcrição das ementas dos julgados em comparação. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.558.877/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 05/02/2016; AgRg no AREsp 752.892/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 04/11/2015.

No presente caso, a parte recorrente deixou de realizar o cotejo 
analítico, não atendendo, portanto, aos pressupostos específicos para a configuração do dissenso 
jurisprudencial, preconizados pelos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§§ 1º e 2º, do RISTJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0045505-9 REsp 1.586.294 / 

MG

Números Origem:  06794530320118130024  10024110679453  10024110679453001  10024110679453002  
10024110679453003

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADOS : SARAH CAMPOS  - MG128257N

 GREGORY ANTONIO TEOFILO BATISTA REAL E OUTRO(S) - MG160564 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA LETICIA SÉRA DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S) - MG076912 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADOS : SARAH CAMPOS  - MG128257N

 GREGORY ANTONIO TEOFILO BATISTA REAL E OUTRO(S) - MG160564 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA LETICIA SÉRA DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S) - MG076912 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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